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JUSTIFICATIVA DE PREÇO E RAZÃO DA ESCOLHA

PROCESSO L ICIT'ATÓRIO N' 05412024

INExIctBILtDADE DE Llcll AÇÂo n'o:rrzttzl

OBJETO: C
Servico de P

orrtr:Àtâção
rodução M

da Atração
usical. Sono

Artísticâ: Vandson Novaes. atrar és da f,mpresa: E3.iÊi3g
rizacão. llumin o e Promoe ã de fventos Ltda I\If pà ra

apresentâção rlurante a Festivirlade dos dias 23 e 2'l de novemhro de 202,1 no Município de Chã

Grande.

Inicialmente, mister observannos que as contratações efetuadas pelo l'oder PÍrblico

devem, em regra, ser precedidas de licitação, ,{ Constituição l'ederal de 1988. por sua vez. em setl

inciso XXI do art.37, delineou e fixou a licitação como princípio básico a sel observado por toda

Administraçâo Pública, in verbis:

"Art. 37. A Administração pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da Uniào. dos Estados. dos Municípios
obedecenl aos princípios da legalidade. irnpessoalidade.

moralidade. publicidade e cfic iêne ia.

XXI - ressalvados os casos especilicados na legislação, as

obras, serviços, comprâs e alienaçÕes serão conlratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes com cláusulas que

estabeleçam obrigações de pagârrento. mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitira as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações".

Assim, regra geral. é que todas as Unidades da Federação Brasileira e seus Poderes
suleitem-se à olrrigatoriedade de Iicitar. salvo nos casos,/exceções previstos pela [,ei de licitações (Lei no

l4.l33lZ02l), estabelecidos, por exemplo, no caso do arl. 7.1, onde a Adnrinistraçào Pública está

autorizada a celebrar. de fom,a discricionária. contratações diretas. conr o fornecedor- senr a

concretização de certame lic itatório.

In casu, a possibilidade de contratação direta por inexigihilidade de licitação de
profissional de qualquer setor artistico é perfeitamente legal. confonne preconiza o aÍ1. 74. inciso Il, da
Lei Federal N' 14.133/2021, in verbis:

A:"t.74. É inexigível a licitação quando inviável a cotnpetição.
em especial nos casos de:

I-(..):

ll - contratação de prolissional do sclor artistico. diretamente
ou por meio de empresário exclusivo. desde que consagrado
pela crítica especializada oLl pela opiniào pÍrblica:
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§ 2' Para fins do disposto no inciso ll do capul deste artigo.

considera-se empresário exclusiro a pessoa lisica otr.iurídica
que pôssua contrato. declaração. carla ou otltro doctlmento
que ateste a exclusividade peltnanente c con:ínua de

repreientação. no Pais ou enl [:.stado especifico. do

profissional do setor anistico. atàstada a possibilidade de

contratação direta por inexigibilidade por nteio de ernpresário

com representação reslrita a e',ento oLt local especific.r.

Por sua vez, a referida inexigibilidade (fundamentada no incisrt ll. do alt. 7.1. da t.ei

14.133/21 ) condiciona-se ao preenchimento dos seguintes requisitos: inviabilidade cle competição: que o

objeto da contratação seja o serviço de um artista proÍissional: que seja feita direlanrente ou mediante

empresário exclusivo e que o contratado seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião
pública.

Ressalte-se que há casos em que a necessidade municipal relaciona-se cotn os

desempenhos artísticos propriamente ditos. Assim, não se tratará de selecionar o melhor para atribui-lhe
um dêstaque. nras de obter os préstimos de um artista para alender certa necessidade pública. Nesse

caso, torna-se inviável a seleção através de licitação. eis que nào haverá critério objetivo de julgamento!
Nessa toada, fica impossível realizar licitação em outra modalidade..já que o Município quer conlratar
profissional renomado.

Destacamos os ensinamentos do prof. Jorge Ulisses Jacoby Fernandes acerca dos
citados requisitos, ipsis literis:

"Artista. nos tennos da lei. é o profissional que cria,
interpreta ou executa obra de caráter cultural de qualquer
natureza- para efeito de exibição ou divulgação pública. por
meios de comunicação de massa ou em locais onde se

realizam espetáculos de diversão pública. O profissional
artista deve estar inscrito na Delegada Regional do'l'rabalho.
o meimo ocorrendo com os agenciadores dessa mão-de-obra,
constituindo esse registro eletnento indispensável à
regularidade da contratação. "

"E óbvio que não se pretende que o agente farla juntar
centenas de recortes de jornal- por cremplo. sobre o artista.
mas que indique sucintamente po[ que se convenceu do
atendimento desse requisito para promover a contmtaçâo
direta. como citar o número de discos gravados. de obras de
arte imponantes. reíLrência a dois ou tl.ês Íàmosos evcntos.',

Süra Lelte
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"A contratação ou e têila diretatDellle c()nl o rtrtista ou

com o seu empresário erclusivo. corno tal entendendo-se o
profissional ou agência que intennedeia. com caráler de
erclusividade. o trabalho de determ inado aÍista."
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Por outro lado, destacamos que a própria Lei n" 14.l3l/21 deixa claro que a observaçào

das formalida,les paÍa o método dâ contratação direta e indispensár'el. considerando qualquer que seja o

procedimentO. dele-se ater à instrução processual, com sUaS Íases: justiÍicatilas: comprtlvaçties de

preços, devendo ser confirmada a autenticidade das assinaturas de todos os colltralos que instluem o

presente proceriimento quânto à justificativa dt-. preço: clareza do objetol planilha de cuslos: decisão da

autoridade superior; publicações; r,isando semprc o efelivo cumprilrento do principio da transparêtrcia

dos atos de geslAo.

Desta forma, mesmo na contratação direta, aplicam-se os princípios básicos da licitação.

principios estes que norteiam, em toda sua extensào, a atuâção adtninistrativa. visto que ô administrâdor

está obrigado a seguir a um de'term inado procedimento destinado a garantir a realizaçào da melhtlr

contratação.

E tal procedimento, evidentemente, não tem a mesma complexidade inerente à licitação

normal, pois, em havendo apenâs uma empresâ câpaz de concorrer, o custo de um procedimento

completo, nos termos da Lei n" 1,1.133121, seria totalmente desnecessário.

Ultrapassando a lase de explicações gerais. atendo-se ao caso concreto. e impossível

identificar um ringulo único e determinado para diferenciar as dilàrentes performances artísticas. Fica

evidente a caracterizrção da inviabilidade de competição que se configura não apenas quando a arrséncia

de pluralidade de ahemativas afasta a possibilidade de escolha entre diversas opçôes. mas, sobretudo.
quando existirern n') mercado inúmero particulares em condições equivalentes de desempenhar a

prestação nec€ssária à satisfagão do interesse municipal.

O conceito de viabilidade de competição não é simplisticarnente reconduzível à mera

existência de uma pluralidade de sujeitos em condições de executar certa atividade. Eristem inúmeras
situações em que a competição é inviável não obstante existirem inúmeros paíiculares habilitados a

executaÍ a atividade objeto da contÍatação! Isso se passa inclusire nos casos ern que realizar a licitação
acârretaria solução objetiva incompatível com a realização dos fins buscados pelo Município, nrais
propriamente dito economia e vantajosidade na prestaçào dos sen,iços ora requcridos por esta

Municipalidade.

Assirn, a realização de tal evento e mesmo uma obrigação deste N,lunicípio. vez que este
tem no interesse geral. o sustentáculo para realização de lal festa. Alérn disso. o referido e!ento nruitr)
mais do que fonte de lazer, será fonte de ampliação do comércio e do turismo em nosso Município.
Sendo assim, pElas razões de fato que apresentâmos acima, nào dere o Municipio poupar esfbrços para
que o evento enr epígrafe se tome mais um atrativo para investidores. munícipes c turis(as.

O show artístico, em qualquer evento. é sem dúvida um dos principais chamariscos de
públicos e, gerâlmente, o número de visitantes é que determina o sucesso de unr evento. lsto posto,
passamos de fato a apresentar nossa justificativa sobre a contlatação direta com inexigibilidade de
licitação da seguinte atração: VANDSON NOVAES.

Desül maneira e imperativo ressaltar em virtude de ser muito Íiequente a confusào. a
inexigibilidade para a contratação de serviços artísticos não depende da inexistcrniia de outros anistas
que também possam prestar o serviço. Aliás, pode e costuma haver vários artistas capazes c habilitados.
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A inexigihilidade para contratação de sen,iços aíísticos. por sua \ez. encontra
fundamento na subjetividade que lhes é imanente. A arte nào é ciência. nào segue mébdos. não é
objetiva. Antes dissc,, a arte é expressão da alnra. do espírito- da sent inr entalidade. da criatividade. por
tudo e em tudo singular.
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mas, mesmo assim, inexigível e a licitação pirblica. ern tributo a singularidade da expressão aúística.

Diante da clareza do supiacitado dispositivo de lei. tornam-se desnecessárias Inaiores argumentações

para dar fundantentação legal a este expediente.

Todavia,paraculnprimentodoquepreceituaaLeideLicitaçõeseContratosháquese
acresCentar, de forma funãamentad'a, a razão da escolha da executante do serviço a contratar. acrescida

dajustificativa do preço em relaçiio ao praticado no mercado

Nesse contexto, veiamos. ipsis literis. o que pontifica o ârt' 72 da Lei Federal no

t4.133121:

AÍt. 12. O processo de contratação dileta. que compteende os

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação- deverá ser

instruído com os seguintes documentos:

I - docul'nent() de Íbrmalização de demanda e. se lor o caso,

estudo técnico preliminar, análise de riscos. tenno de

referência, p«rjeto básico ou projekr executivo:

I[ - estimâtiva de despesa. que deverá ser calculada na f'onna

stabelecida no afi. 23 desta [.eiC

Itl - parecer jurídico e pareceres lécnicos, se for o caso. que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:

IV - demonstração da cornpatihilidade da prer isão de recursos

orçamen!ários com o compromisso a ser assutnido:

V - comprovação de que o contratado pleenche os requisitos
de hahiliução e qualificaçào rnínima necc'siria:

!'l - razão da escolha do contratado:

VII - justificativa de preço:

VIII - autorização da autoridade competente

No que conceme à escolha da àtração em queslão, o parecer anexo fundarnenta tie
forma translúcida, objetiva e coerente à rel'erida contratação. porquanlo dernonstra ser a atração
escolhida àquela que melhor se coaduna com a preferência popular.

Em relação ao preço dos contratos para o artistâ elencado no parecer sob correntário.
afiguram-se nc's dentro dos praticados no rnercado- respeitando-se as pecLrliaridades inerentes à

atividade artística.

Ademais, os operadores da rnÍrsica 1êm seu preço atribuído enr Íirnção de algumas
variáveis específicas e únicas como data, dia da sernana e local onde se apresentau't. tornando-os
diferenciados, alé mesmo enr seus próprios contmtos. ha.ia vista que cxistem ocasiões em que numa
mesma data, quando coincide mais de uma contratação em cidades próximas. esscs r alores poderào nào

ii5 âÀ, da §\Na
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Essas particularidades atinentes à atividade em tela demonstram de fbnna inconteste
que pelas especiticidades da contratação cada lalor é único em sua essência e nào há como ser ditêrente.
em razão, sobretudo, dessas atipicidades.

Sendo assirn, justificada a razão da escolha do executante. bem conro o r alor do serviço
proposto, atendido encontram-se os requisitos pre\ istos no do Art. 71. inciso V I da t.ei I l. I i l/l I .

lsto posto, pugnamos pela concretude da contrataçào. considerando a coniugação do

interesse público e a perfeita adequaçâo legal do procedimento.

É o parecer, que ora submetemos à apreciaçâo e aprovação de SLra Vossa Senhoria. o
Secretário de Blucação, Esportes. Cultur4 Turismo e Juventude do Município.

(lhã Grande (Pt: ). 25 de outubro de 2024

/,,t* lrud4 /,fr' Leilane Cristina Alves da Silía Leite
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